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INTRODUÇÃO 

O Diante do vácuo legislativo existente no Brasil sobre a utilização da 

inteligência artificial (IA), o Conselho Nacional de Justiça (CNJ), a partir do Programa 

Justiça 4.0, tem adotado medidas para otimizar a prestação jurisdicional e adaptar-se 

às novas tecnologias. Nesse sentido, o Processo Judicial Eletrônico (PJe) representou 

um grande avanço para o país em que existem mais de 75 milhões de processos em 

tramitação nos 95 Tribunais que compõem o Judiciário4. Isso implica, dentre outros 

fatores, no problema da morosidade judicial e alerta para os perigos do uso da IA, 

sobretudo considerando-se o paradigma da produtividade e na busca pela 

uniformização das decisões. Ademais, em 2021, o CNJ também instituiu a Plataforma 

Digital do Poder Judiciário5 (PDPJ-Br), em decorrência da Resolução nº 335, de 2020, 

visando modernizar o trâmite processual no cenário brasileiro, com celeridade e 
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Codex e dos três serviços estruturantes da Plataforma Digital – autenticação, marketplace e 
notificações -, promovendo assim a integração de todas as bases processuais dos sistemas eletrônicos 
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agilidade na prestação jurisdicional e ampliação do acesso da população à Justiça. 

Ainda, segundo o artigo 15 da resolução, associado à PDPJ-Br está o conceito de 

nuvem nacional para a centralização de todas as bases de dados, documentos e 

aplicações. Essa Plataforma está promovendo a integração de 14 sistemas de 

processo eletrônico necessitando que os Tribunais colaborem com o CNJ para que 

seja efetivamente implementada no país. Porém, é importante que se questione de 

forma crítica e reflexiva de que modo a tecnologia pode dialogar com o Direito e quais 

são os limites para o uso de algoritmos pelo Judiciário, sobretudo no contexto do 

processo decisório. Para tanto, utiliza-se a abordagem fenomenológico-hermenêutica 

e verifica-se que a Plataforma, quando implementada em definitivo após a aderência 

de todos os Tribunais, efetivamente reduzirá redução do número de sistemas, a fim 

de trazer uma plataforma integrada entre todos os Tribunais brasileiros e uma cara 

única para o Judiciário nacional, trazendo aspectos positivos para a sociedade e para 

todos aqueles que trabalham com os sistemas eletrônicos. 
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